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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Direção das Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos - FEB, através do Ofício DG 63/04 datado de 05 de julho de 2004, solicita o posicionamento do Conselho quanto a possibilidade de prorrogação do caráter precário ou reenquadramento de docente da Instituição para a disciplina de Administração de Sistemas de Informação I e II do curso de Administração da IES, nos termos da Deliberação CEE n° 10/95.

A FEB esclarece que:

· O Professor foi admitido na Instituição em 21/02/2000, inicialmente para ministrar as aulas de Administração de Sistemas de Informação I e II, no Curso de Administração, e enquadrado no cadastro de docentes do CEE em caráter precário, pois somente possuía a graduação em Análise de Sistemas;

· O enquadramento para essa disciplina expirou em 21/02/2003;

· No final do ano de 2000, o Professor ingressou no Programa de Doutorado em Gestão, Finanças e Contabilidade, no Departamento de Economia Aplicada e Organização de Empresas da Universidade de Extremadura, Espanha, conforme documentação anexada às fls. 03;

· Em abril de 2003, o Professor obteve o Certificado de Estudos Avançados na Área de Gestão, Finanças e Contabilidade, perfazendo uma carga horária declarada de 420 horas (fls. 4 a 6);

· Segundo informações de fls. 7 e 8 dos Autos, atualmente o Professor encontra-se matriculado no Terceiro Ciclo de Estudos Universitários do Programa de Doutorado da Universidade de Extremadura, Espanha, com o título: “Estúdio de la Adopción de e-Procurement: Uno Estúdio no Sector Agroindustrial”, no mesmo Programa de Doutorado e Departamento da Instituição de Ensino espanhola.

1.2 APRECIAÇÃO

A Deliberação CEE n° 10/95, que fixa as normas para a admissão de docentes para o magistério em cursos de graduação em estabelecimentos isolados de ensino superior vinculados ao sistema estadual de ensino, estabelece:

“Art. 2o – A aprovação da indicação do docente será feita:

...

III – em caráter precário, para candidato graduado em curso superior, de duração plena, oficialmente reconhecido, que inclua a disciplina ou disciplina afim.

Art. 3o – ...

Parágrafo único - A aprovação com fundamento no inciso III do Artigo 2o não poderá ser renovada, em nenhuma hipótese”.

Deste modo percebe-se que não há, segundo a Deliberação CEE n° 10/95, nenhuma possibilidade de prorrogação da aprovação de docentes quando as mesmas ocorrem em caráter precário, conforme prevê o inciso III do Artigo 2o da mesma.

Quanto ao fato do docente estar desenvolvendo curso a distância junto a uma Universidade estrangeira, cumpre ressaltar que os estudos realizados em Instituição fora do país, para que tenham validade no território nacional, deverão ser convalidados em Instituição Universitária que apresente Programa de Pós-Graduação reconhecido na área desenvolvida. Mais do que isso, no caso de estudos à distância, apenas algumas IES foram credenciadas pela CAPES para realizar a convalidação, tendo em vista a enorme quantidade de cursos e programas oferecidos por instituições estrangeiras, muitos deles com qualidade considerada aquém do mínimo necessário para uma formação que possa ter validade equivalente àquela aqui praticada. 

Na página da CAPES, na Internet, consta o seguinte alerta:

“Capes alerta para a realização de mestrados e doutorados sem validade” 
A Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) faz um alerta aos interessados em participar de cursos de mestrado ou doutorado oferecidos por instituições estrangeiras no Brasil, de forma isolada ou associada a instituições de ensino superior brasileiras. 

São consideradas ilegais as atividades acadêmicas das instituições de ensino estrangeiras, em nosso País, que não tenham sido reconhecidas pelo Ministério da Educação (MEC), em ato publicado no Diário Oficial da União. 

O requisito é imprescindível inclusive para as instituições portuguesas, uma vez que o Tratado de Amizade, Cooperação e Consulta firmado com Portugal, por ocasião do 500º Aniversário do Descobrimento, não contém qualquer disposição de reciprocidade para que as instituições sediadas no território de uma das partes estendam sua atuação ao solo da outra. 

A Capes recomenda aos interessados que, antes de ingressar em um curso de mestrado ou doutorado, consultem a lista de cursos reconhecidos disponível no site.”

Finalmente, deve-se levar em conta que o ano letivo de 2004 está em curso e que uma substituição docente neste momento pode trazer mais prejuízos do que benefícios ao corpo discente da FEB. Por isso, e tendo em vista que a situação do docente já está irregular desde o ano de 2003, sugiro que seja permitido ao Professor Valdir Canova Junior terminar o semestre letivo em curso, tempo no qual o docente deverá se matricular em Programa de Pós-Graduação com reconhecimento no país, para poder ser enquadrado o mais rapidamente possível, como docente temporário por um novo prazo de três anos conforme previsto no Inciso II do Artigo 2o da Deliberação CEE n° 10/95. Saliento que tal procedimento não passa pela realização de estudos à distância fora do país, pois nesse caso, deverá concluí-lo para solicitar convalidação em Instituição credenciada, prolongando em demasia sua situação irregular nas Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se às Faculdades Unificadas da Fundação Educacional de Barretos que:

1. Não há possibilidade de prorrogação de caráter precário de docentes, conforme explicitado na Deliberação CEE no 10/95;

2. O reenquadramento do docente poderá ser realizado após sua matrícula em programa de pós-graduação com validade nacional para que lhe sejam garantidos até três anos de atividades em caráter temporário.

3. É concedido um prazo máximo e improrrogável de 180 dias para que o interessado se enquadre na situação prevista no item anterior.

São Paulo, 20 de agosto de 2004.

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, José Rubens Lima Jardilino, Leila Rentroia Iannone,  Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 25 de agosto de 2004.

Consª Leila Rentroia Iannone

                                                       Vice-Presidente

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 1° de setembro de 2004.

NEIDE CRUZ

Vice-Presidente no exercício da Presidência
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